
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.685 - SC (2016/0059818-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 
AGRAVADO  : FABIO UPIRAJA MARTINS 
ADVOGADOS : SELMA BOTTO GUIMARÃES GEVAERD  - SC003231 

 CHRISTIAN GUIMARÃES FELTRIN  - SC014332 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR 
O JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame de 
eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para fim de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.
3. A análise quanto à configuração da litigância de má-fé exigiria, por parte desta 
Corte, o reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
 Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator

Documento: 1601076 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.685 - SC (2016/0059818-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. contra decisão do 

Responsável pelo NURER da Segunda Seção, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que negou 

provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional, (ii) impossibilidade de invocar, nesta seara, a violação de 

dispositivos constitucionais e (iii) inviabilidade na estreita via do recurso especial, da verificação 

dos motivos que levaram à aplicação das penas por litigância de má-fé – incidência da Súmula 

nº 7/STJ.

Inconformado, o agravante interpõe o presente recurso (fls. 406/415 e-STJ). 

Sustenta, em síntese, que

"(...) não se faz investigação probatória, entretanto, possível 
conferir outra conclusão relativa ao conjunto das provas. As provas chegam 
conforme a apuração realizada, normalmente, em primeira instância, o que 
também acontece quando a ação é, originariamente, apreciada pelo tribunal de 
origem.

(...)
O Recorrente apontou omissão em relação à penalização no grau 

máximo possível, pedindo que fossem explicitados os motivos que levaram a 
condenação neste patamar.

O Colegiado deixou de se manifestar sobre esse ponto, não 
havendo, inclusive, fundamentação sobre o quanto indenizatório, mais 
especificamente a explicitação dos motivos que levaram a condenação em grau 
máximo".

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que 

seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

No que tange aos arts. 165 e 535 do Código de Processo Civil de 1973, 

verifica-se que o tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, 

em omissão ou negativa de prestação jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter 

decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 
questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 
apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)
7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
17/5/2011, DJe 24/5/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. (...)
(...)
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios 
apreciaram, fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida. 
(...)
VI. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 803.146/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 
24/6/2016).

Ademais, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, compete ao 

Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da interpretação da legislação 

federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar nesta seara a violação de dispositivos 

constitucionais, porquanto matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102, 
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III, da Carta Magna).

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. (...)
1. Refoge à competência deste Superior Tribunal de Justiça, a quem a Carta 
Política confia a tarefa de unificação do direito federal, apreciar violação a 
dispositivo constitucional.
(...)
5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO" (AgRg no Ag 
1.164.854/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, 
julgado em 21/6/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, para se aferir a respeito da correção ou não na aplicação da multa por 

litigância de má-fé, seria necessário reanalisar os aspectos fáticos constantes da lide, hipótese 

vedada ante o disposto na Súmula nº 7/STJ.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal a quo consignou a existência de litigância de má-fé no caso dos 
autos. Para se afirmar o contrário, seria necessário o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inadmissível em recurso especial. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 796.028/SC, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 
19/9/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
OMISSÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 
7 DO STJ.
(...)
4. Os critérios orientadores de fixação da multa por litigância de má-fé implicam 
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, impossível, portanto, sua revisão 
em Recurso Especial ante a incidência da Súmula 7/STJ.
5. Embargos de Declaração conhecidos apenas para sanar omissão, sem efeitos 
modificativos" (EDcl no AgRg no AREsp 799.446/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 13/9/2016).

Assim, não prosperam as alegações postas no recurso, incapazes de alterar os 
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fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0059818-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.589.685 / SC

Números Origem:  00054582020118240082  00669433420158240000  082110054581  20140345213  
20140345213000100  20140345213000200  20140345213000300  82110054581

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 
RECORRIDO : FABIO UPIRAJA MARTINS 
ADVOGADOS : SELMA BOTTO GUIMARÃES GEVAERD  - SC003231 

 CHRISTIAN GUIMARÃES FELTRIN  - SC014332 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 
AGRAVADO  : FABIO UPIRAJA MARTINS 
ADVOGADOS : SELMA BOTTO GUIMARÃES GEVAERD  - SC003231 

 CHRISTIAN GUIMARÃES FELTRIN  - SC014332 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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